
Dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro

Deputado Luiz Paulo



O Pacto Federativo no Brasil, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988,
define a organização político-administrativa do país: União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, todos dotados de autonomia. Esse pacto é composto por princípios e
regras que regulam as relações entre esses entes federativos, assegurando a cada um a
capacidade de auto-organização, autolegislação, autoadministração e autoarrecadação,
permitindo-lhes elaborar leis, administrar recursos e arrecadar tributos dentro dos limites
constitucionais.

DÍVIDAS DE ALGUNS ESTADOS EM 2023:

São Paulo (278 bilhões); Rio de Janeiro (156,3 bilhões); Minas Gerais (141 
bilhões); Rio Grande do Sul (92,5 bilhões). 







1 - Descompasso indexadores e crescimento econômico nacional

1.1 - Murilo Portugal

1.2 - Evolução da dívida

1.3 - Lei Complementar Federal nº 192 e  nº 194 de 2022

- Quadro Nacional das perdas de ICMS 

- Perdas hoje e no futuro 

1.4 - Outras perdas 

Pontos a destacar:



Comparação indexadores IGPDI + 6% + IPCA + 4% e IGPDI +6% + IPCA PURO  desde janeiro de 2013 
acumulados (1997 - 2023)

Fonte: elaboração própria. 

1,5 x



Depoimento de Murilo Portugal, secretário do Tesouro Nacional entre 1992 e 1996, sobre o 
uso de indexador adicionado de juros

Um ponto de intenso debate foi o uso do IGP-DI como indexador dessas dívidas, tendo em vista o caráter
mais volátil desse índice, que é afetado pela variação cambial. (…) A discussão a respeito do indexador
surgiu antes mesmo de ser levantada pelos estados. Em 1966, a equipe do Banco Mundial expressava
dúvidas de que a dívida seria sustentável com IGP-DI mais 6% e de que os estados honrariam os
pagamentos, propondo uma redução geral da dívida usando um enfoque semelhante aos bônus
de Brady. A STN discordou argumentando que, com maior folga fiscal, os estados assumiriam novas
dívidas. (Portugal, 2016, p.389. apud Aranha, 2022, p. 113)



Evolução do Estoque da dívida 

Fonte: elaboração própria. 

1,75x



Lei Complementar Federal nº 192 e  nº 194 de 2022

1. O segundo Regime de Recuperação Fiscal foi homologado em 22/06/2022;

2. Lei Complementar Federal nº194 publicada em 23/06/2022;

3. A própria União dificulta o alcance do equilíbrio fiscal dos estados;

4. Compensação das perdas da arrecadação com ICMS são insuficientes;



Valores arrecadados em ICMS, em termos
reais*, referente ao somatório dos
combustíveis, energia elétrica e
telecomunicações pelas Unidades Federativas
no acumulado entre julho de 2021 e junho de
2022 e entre julho de 2022 e junho de 2023,
saldo resultante e variação percentual.



Projeções para o Estado do Rio de Janeiro

Fonte: Lei nº 10.277/2023 (LOA ERJ); Projeto de Lei n º 3.367/2024 (PLDO ERJ).

(em bilhões)

LOA LDO

2024 2025 2026 2027

Deficit Orçamentário 8.528.349 13.761.530 15.559.724 16.309.291

Dívida 6.230.219 11.599.083 13.254.388 14.827.150

RCL 90.528.510 92.811.244 94.350.516 98.625.484

Dívida/RCL 6,88% 12,50% 14,05% 15,03%



Operações sem capacidade de pagamento - CAPAG

1. Capacidade de Pagamento e Autorizações: mesmo
sem capacidade de pagamento, o Governo Federal
garantiu 99% do total contratado pelo Estado, no
montante de R$ 28,24 bilhões;

2. Financiamento de melhorias na infraestrutura para
grandes eventos esportivos:

- Copa do Mundo
- Olimpíadas
- Paraolimpíadas

1. Dívidas e projetos de interesse da União;

2. Em face dos interesses da União, o ônus destas
operações de crédito deveriam ser suportados pela
União ou no mínimo compartilhadas.

Outras perdas

Coeficiente de Atualização Monetária - CAM

1. Diferença na metodologia de cálculo do CAM
consoante a Lei Complementar Federal nº
148/2014 e o Decreto nº 8.616/2015;

2. Conforme cálculos da Secretaria de Estado
da Fazenda do Rio de Janeiro, houve um
excedente pago durante o período de janeiro
de 2013 a dezembro de 2023, no montante de
R$ 22,3 bilhões;

3. O excedente pago resultaria em um corte de
14% do montante da dívida do Estado do Rio
de Janeiro com a União.



Conclusão

- A dívida não pode ser objeto dos atuais e extorsivos juros

Propostas  - reajustar a dívida pelo IPCA

1. A contar de 01/01/2013; 

2. Corte (haircut) de 15% do total da dívida por cálculos distorcidos do Tesouro Nacional;

3. Contrapartidas:

● Investir diferença obtida pelo haircut parcelada anualmente em projetos pré-acordados;
● Cumprimento de metas de investimento em educação;
● Não conceder mais benefícios fiscais. 



Obrigado! 

E-mail: luizpaulo@luizpaulo.com.br 


